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TERMO DE REFERÊNCIA 

  

1. DO OBJETO 

1.1. Contratação de empresa para o FORNECIMENTO DE COMBUSTÍVEIS, GASOLINA COMUM E 
ÓLEO DIESEL S-10, PARA ATENDER ÀS NECESSIDADES DA CÂMARA DE VEREADORES DE 
PESQUEIRA/PE. O fornecimento visa atender às necessidades específicas da edilidade 
municipal, em conformidade com as condições, quantidades e exigências estabelecidas no 
presente documento. 

1.2. A modalidade de licitação prevista está respaldada no art. 6º, inciso XLI, da Lei nº 14.133/21, 
que indica o pregão como modalidade obrigatória para a aquisição de bens e serviços comuns, 
com critério de julgamento pelo menor preço por item. 

1.3. Anexos a este Termo de Referência, encontram-se o elenco de itens a serem adquiridos, com 
respectivas descrições, unidades de medidas e quantidades. 

 

2. DA JUSTIFICATIVA 

A aquisição de combustível é essencial para garantir o funcionamento adequado da frota de 
veículos da Câmara de Vereadores de Pesqueira/PE, viabilizando o deslocamento dos 
vereadores e servidores para o desempenho de suas funções institucionais. A contratação visa 
assegurar o abastecimento regular, evitando a descontinuidade das atividades administrativas 
e legislativas. Ademais, a escolha de fornecedor devidamente habilitado contribuirá para a 
transparência, economicidade e eficiência na gestão dos recursos públicos, garantindo o 
cumprimento dos princípios estabelecidos pela Lei nº 14.133/2021. 

 

3. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

3.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos. 

3.2. Fornecer informações relevantes e esclarecimentos relativos ao objeto, colaborando com a sua 
execução e a garantia da qualidade. 

3.3. Fiscalizar a execução do objeto, conforme prazos e condições estabelecidos. 

3.4. Informar a Contratada, por escrito, sobre qualquer irregularidade identificada, para que sejam 
feitos ajustes ou substituições. 

3.5. Retificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente 
com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento 
definitivo. 

3.6. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações contratuais, verificando rigorosamente 
a conformidade da execução do objeto com as especificações previstas na proposta, para 
efeito de aceitação e recebimento, em conformidade com a Lei 14.133/21. 

3.7. Efetuar o pagamento mediante a prestação completa do serviço e apresentação da Nota Fiscal, 
com as devidas retenções de impostos. 

 

4. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

4.1. Cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo 
integralmente os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto. 
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4.2. Realizar a execução do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local 
constantes no Termo de Referência e Edital, acompanhado da respectiva nota fiscal. 

4.3. Responsabilizar-se pela garantia da qualidade do serviço prestado, inclusive a promoção de 
readequações, sempre que detectadas impropriedades que possam comprometer a 
consecução do objeto. 

4.4. Informar à Contratante, até prazo máximo de 24 horas que antecede a data do início da 
execução do objeto, os motivos       que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a 
devida comprovação. 

4.5. Enviar DANFE e arquivo das notas fiscais para o e-mail: licitacao@pesqueira.pe.leg.br. 

 

5. RECEBIMENTO, PRAZO, CRONOGRAMA E FORMA DE ENTREGA 

5.1. O cumprimento da obrigação pactuada somente será considerado após o devido aceite por 
parte dos gestores do contrato. 

5.2.  A data prevista para início da execução do objeto deste Termo de Referência é dia 
20/02/2025, contados a partir da assinatura/recebimento do Contrato/Ordem de 
Compra/Serviço, por conta e risco do /fornecedor e com todos os impostos inclusos. 

5.3. Caso não seja possível o início da execução na data assinalada, a empresa deverá comunicar 
as razões respectivas com pelo menos 03 (três) dias de antecedência. 

5.4.  A critério da Câmara Municipal de Pesqueira, os pedidos de prorrogação de prazo da execução 
do objeto só serão examinados quando formulados, por escrito, até o prazo limite de entrega. 

 

6. ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO 

6.1. O fornecimento do combustível ocorrerá diretamente no posto da Contratada, dentro do seu 
horário regular de funcionamento. 

6.2. O abastecimento será realizado exclusivamente nas bombas de combustível da Contratada, no 
endereço informado na proposta. 

6.3. O abastecimento deverá ser realizado mediante apresentação de guia autorizativa, conforme 
modelo disponibilizado pela Câmara de Vereadores de Pesqueira à Contratada.  

6.3.1 A “Autorização para Abastecimento” poderá conter informações como: identificação do 
condutor (motorista), identificação do veículo, placa, tipo de combustível, local, data e 
horário do abastecimento, bem como o consumo médio de quilometragem por litro de 
combustível para cada veículo, entre outros dados relevantes. 

6.3.2 A “Autorização para Abastecimento” deverá ser integralmente preenchida com as 
informações do abastecimento e assinada pelo funcionário do posto responsável pela 
operação. 

6.4 O combustível será recusado caso apresente densidade fora dos padrões estabelecidos, erro 
quanto ao produto solicitado, volume inferior ao contratado, contaminação por elementos 
indevidos ou presença de substâncias em percentuais superiores aos permitidos em sua 
composição. 

6.5 Em caso de recusa do combustível por qualquer dos motivos acima, a Contratada deverá 
providenciar a substituição no prazo máximo de 2 (duas) horas, a partir da formalização da 
recusa pela Contratante, arcando com todos os custos operacionais, incluindo eventuais 
reparações necessárias. 
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6.6 Para o abastecimento dos veículos oficiais, deverá ser especificado, na Autorização para 
Abastecimento, o quantitativo exato em litros fornecido, documento este que será emitido pela 
Secretaria Municipal de Transportes e acompanhado do respectivo comprovante de 
fornecimento. 

6.7 Não serão aceitas cobranças sem a devida apresentação da Autorização para Abastecimento 
devidamente preenchida e assinada pelas partes envolvidas. 

6.8 A Contratada não poderá recusar o abastecimento sob alegação de sobrecarga na sua 
capacidade instalada. 

6.9 Em casos de panes operacionais, indisponibilidade do combustível, caso fortuito ou força 
maior, a Contratada deverá providenciar, no prazo máximo de 2 (duas) horas após a 
formalização da ocorrência pela Contratante, alternativas para o abastecimento, garantindo o 
cumprimento das condições acordadas. 

 

7 ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS DETALHADAS DO MATERIAL/SERVIÇO 

7.1 Os valores foram obtidos através do levantamento de Preços ANP e com fornecedores locais, 
sendo apenas valores de referência para elaboração da proposta dos participantes da licitação. 

7.1.1 Os preços estipulados são resultantes da média dos preços aplicados no mercado, 
respeitando os preços fornecidos pela ANP (Agência Nacional do Petróleo). 

 

ITEM DESCRIÇÃO UNID QUANT VALOR UNIT VALOR TOTAL 

1 
Gasolina Comum 
 

Litro 22.000 R$6,13 R$ 134.860,00 

2 Óleo Diesel S10 Litro 12.000 R$6,23 R$ 74.760,00 

VALOR TOTAL ESTIMADO: R$ 209.620,00 (duzentos e nove mil, seiscentos e vinte reais). 

 

7.2 Considerando o Decreto Legislativo nº 001/2023, que regulamenta o abastecimento dos 
veículos utilizados para fins públicos pela Câmara Municipal de Pesqueira, estabelece-se que 
cada vereador tem direito a uma cota mensal de 100 (cem) litros. Com base nessa 
regulamentação, foi estimada a quantidade total necessária. 

 

8 VALOR ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO 
8.1 Em se tratando de licitação que adota o critério de menor preço e cujo orçamento estimado 

não é sigiloso, o valor estimado para a presente contratação, destinada a atender às 

necessidades da Câmara de Vereadores de Pesqueira, conforme detalhado na planilha anexada 

aos autos do processo, é de R$ 209.620,00 (duzentos e nove mil, seiscentos e vinte reais) 

 

9. DO PAGAMENTO 

9.1 O pagamento será efetuado em até 10 (dez) dias, após autorização do setor competente, 
mediante apresentação de Nota Fiscal/Fatura, através de ordem bancária, para crédito em 
banco, agência e conta corrente indicados pela empresa contratada. 

9.2 A contratada promoverá a retenção, quando for o caso, de todo e qualquer tributo devido em 
decorrência do presente contrato, na forma da legislação vigente. 

9.3 De acordo com a legislação municipal, todas as empresas prestadoras de serviços 
estabelecidas fora do município de Pesqueira e que emitirem Nota fiscal autorizada por outro 
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município para tomador de serviço estabelecido no município de origem, são obrigadas a 
efetuar o cadastro na Prefeitura Municipal de Pesqueira.  

9.4 Sobre os valores referentes a prestação de serviços, serão retidos, na fonte, pela Contratada, 
o percentual correspondente ao IRPJ, CSLL, COFINS e PIS/Pasep, na forma definida pelas 
Instruções Normativas expedidas pela Secretaria da Receita Federal (IN 1.234/2012), bem 
como as alíquotas correspondentes ao INSS e ISSQN, quando for o caso, cabendo à Contratada 
destacar os percentuais devidos, quando da emissão das Notas Fiscais/Faturas. 

9.5 Em caso, da Contratada se enquadrar no artigo 4º incisos III, IV ou XI da Instrução Normativa 
– RFB n.º 1.234/2012, esta deverá no ato da assinatura do Instrumento Contratual, 
apresentar 02 (duas) vias     originais da declaração em conformidade com os modelos 
específicos na Instrução Normativa e em suas respectivas alterações. 

a) As 02 (duas) vias citadas declarações deverão ser encaminhadas na forma original, 
assinadas e datadas conforme o   dia do recebimento da Ordem de Compra/Serviço; 

b) A declaração original, poderá ser apresentada por meio eletrônico, com utilização de 
certificação digital disponibilizada pela Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileiras (ICP 
Brasil), desde que, no documento a ser arquivado conste a assinatura digital do 
representante legal e a respectiva data de assinatura, conforme disposto pelo artigo 10 da 
Medida Provisória nº 2.200-2, de 24 de agosto de 2001 e os parâmetros 
estabelecidos pelo artigo 5º do Decreto nº 10.278, de 18 de março de 2020. 

c) A Contratada deverá informar à Contratante, imediatamente, qualquer alteração na 
situação declarada. 

 
10. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

10.1 Pela inexecução total ou parcial do contrato a Câmara de Vereadores de Pesqueira poderá, 
garantida a prévia defesa, aplicar à Contratada as seguintes sanções: a) advertência; b) multa; 
c) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 
Administração, por prazo não superior   a 2 (dois) anos. 

10.2 A multa, aplicada após regular processo administrativo, será descontada da garantia da 
respectiva contratada. 

10.3 Se a multa aplicada for superior ao valor da garantia prestada, além da perda desta, 
responderá a contratada pela   sua diferença, que será descontada dos pagamentos 
eventualmente devidos pela Embrapa ou cobrada judicialmente. 

10.4 As sanções previstas nas alíneas “a” e “c” da subseção 9.1 poderão ser aplicadas juntamente 
com a da alínea “b” da mesma subseção 9.1. 

10.5 Caberá apresentação de defesa prévia, a ser apresentada no prazo de 10 (dez) dias úteis, a 
contar da aplicação de qualquer sanção 

10.6 As sanções somente poderão ser aplicadas após regular processo administrativo. 

10.7 As sanções de suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de 
contratar com a Administração poderá também ser aplicada à empresa ou ao profissional 
que: 

a) tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meios dolosos, fraude fiscal no 
recolhimento de quaisquer tributos; 

b) tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

c) convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato; 

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

e) apresentar documentação falsa exigida para o certame; 
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f) ensejar o retardamento da execução do objeto da licitação; 

g) não mantiver a proposta; 

h) falhar ou fraudar na execução do contrato; 

i) comportar-se de modo inidôneo, inclusive com a prática de atos lesivos à 
Administração Pública previstos na Lei nº 12.846/2013. 

10.8 A Contratante deverá informar os dados relativos às sanções por ela aplicada aos 
contratados de forma a manter   atualizado o CEIS de que trata o artigo 23 da Lei nº 
12.846/2013. 

10.9  Além do previsto nos subitens anteriores, pela inexecução total ou parcial das obrigações 
assumidas e pela verificação de quaisquer das situações previstas no Regulamento de 
Licitações, contratos e convênios da Administração, a contratante poderá aplicar à empresa 
contratada as seguintes penalidades, sem prejuízo das demais cominações legais e   da 
reparação dos danos causados à Administração Pública: 

a) Advertência; 

b) Multa; 

10.10 A aplicação da penalidade ocorrerá após defesa prévia do interessado, no prazo de 05 (cinco) 
dias úteis a contar da intimação do ato. 

10.11 Das penalidades de que tratam as alíneas “a” e “b” cabe recurso ou pedido de 
representação na forma da legislação em vigor. 

10.12 A penalidade de advertência será aplicada quando ocorrer o descumprimento das 
obrigações assumidas, desde que   sua gravidade, a critério da contratante, mediante 
justificativa, não recomende a aplicação de outra penalidade, exceto nos casos de 
reincidência dos fatos que ensejaram a advertência, quando deverá ser aplicada penalidade 
de multa na forma da alínea “c” do item 10.1 infra. 

10.13 A penalidade de multa será aplicada nos seguintes casos e proporções: 

a) recusa injustificada da adjudicatária em assinar a Ordem de Compra/Serviço - OCS no 
prazo estabelecido: 10% (dez por cento) sobre o valor global da Ordem de 
Compra/Serviço - OCS; 

b) atraso na entrega do objeto da licitação, ou parte dele, em relação ao prazo estipulado: 
0,33% (zero vírgula trinta e três por cento), por dia de atraso, sobre o valor do produto 
não entregue, até no máximo de 10% (dez por cento), sobre o valor global da Ordem de 
Compra/Serviço - OCS, o que ensejará a rescisão contratual; 

c) ocorrência de qualquer outro tipo de inadimplência não abrangido pelas alíneas 
anteriores: 10% (dez por cento) do valor global da Ordem de Compra/Serviço - OCS para 
cada evento. 

10.14 A penalidade de multa poderá ser aplicada cumulativamente com as demais sanções e a sua 
cobrança não isentará a obrigação de indenizar eventuais perdas e danos. 

10.15 As multas deverão ser recolhidas na conta única UG e Gestão da contratante, através de 
GRU, mediante Comprovante de Recolhimento, no prazo de 5 (cinco) dias a contar da 
intimação, podendo a contratante descontá-las, na   sua totalidade ou em parte, do 
pagamento a ser efetuado à do fornecedor e/ou da garantia prestada (quando for o caso). 

10.16 Se o valor a ser descontado pela contratante for insuficiente, ficará o fornecedor obrigado 
a recolher a importância   devida no prazo de 5 (cinco) dias, contados da comunicação oficial. 

10.17 O valor total das multas, aplicadas na vigência da Ordem de Compra/Serviço - OCS, não 
poderá ultrapassar 20% (vinte por cento) do seu valor global, o que ensejará a sua rescisão. 
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11 DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

Poder: 1 – Poder Legislativo  
Órgão: 0100 – PODER LEGISLATIVO  
UO: 01001 – CÂMARA MUNICIPAL  
Dotação: 01.031.0001.2004 – Manutenção dos Serviços Administrativo da Câmara  
30000000 DESPESAS CORRENTES 
33000000 OUTRAS DESPESAS CORRENTES  
33900000 APLICAÇÕES DIRETAS  
33903900 – 15000000 outros serviços de terceiros – Pessoa jurídico 

 

12 REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 

12.1 Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do interessado detentor 
da proposta classificada e para os fins de habilitação, o eventual descumprimento das 
condições de participação, especialmente quanto à existência de algum dos impedimentos 
referidos neste Termo, será verificado mediante consulta aos seguintes cadastros: 

a) Sistema de Cadastramento de Fornecedores do Município; 

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS); 

c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP); 

d) Cadastro de Inabilitados e de Licitantes Inidôneos do Tribunal de Contas da União (TCU); 

e) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa (CNIA); 

f) outros sistemas cadastrais pertinentes que sejam desenvolvidos e estejam à 
disposição para consulta, conforme o caso. 

g) As consultas aos cadastros mencionados nas letras "b", "c", "d" e "e", anteriores, poderão 
ser substituídas pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da 
União (https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/), conforme o caso. 

12.2 A consulta aos cadastros será realizada em nome do fornecedor interessado e, também, 
de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n.º 8.429/1992, que prevê, dentre 
as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a 
proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica 
da qual seja sócio majoritário. 

 

13 DOCUMENTOS PARA A HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

13.1 No caso de pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força 
de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional; 

13.2 No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 
cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

13.3 Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 
autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 

13.4 No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - 
EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta 
Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus 
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administradores; 

13.5 Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro 
onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 

13.6 No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus 
administradores; 

13.7 No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia 
que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil 
das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da 
Lei nº 5.764, de 1971; 

13.8 No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de 
autorização; 

13.9 Após a apresentação de tais documentos a Comissão de Licitações examinará a 
compatibilidade entre o ramo de atividade da licitante e o objeto desta licitação, o que 
poderá ser verificado, inclusive, por intermédio do Código CNAE (Classificação Nacional de 
Atividades Econômicas) constante na Ficha Cadastral de Pessoa Jurídica da licitante junto à 
Receita Federal; 

13.10 Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectivas, quando houver. 

 

14 REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA: 

14.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) ou no Cadastro de 
Pessoas Físicas (CPF), conforme o caso. 

14.2 Certidão Negativa de Regularidade perante a Fazenda Nacional, mediante certidão conjunta 
da Receita Federal e da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, cobrindo créditos 
tributários federais e a Dívida Ativa da União, inclusive aqueles referentes à Seguridade 
Social, conforme a Portaria Conjunta nº 1.751/2014. 

14.3 Certidão Negativa de Regularidade com as Fazendas Estadual e Municipal do domicílio ou 
sede do fornecedor, para a atividade exercida 

14.4 Caso o fornecedor seja isento de tributos estaduais ou municipais, deverá comprovar tal 
condição mediante declaração emitida pela Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou 
equivalente. 

14.5 Certidão Negativa de Regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS). 

14.6 Prova de inexistência de débitos Trabalhistas – CNDT. 

 

15 DA QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

15.1 Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do 
licitante, caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação 
(art. 5º, inciso II, alínea “c”, da Instrução Normativa Seges/ME nº 116, de 2021), ou de 
sociedade simples;  

15.2 Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 
14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II); 

15.3 Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações 
contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, nos termos do art. 69, §6º, da Lei 14.133. 
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15.3.1 O balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais 
demonstrações contábeis limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica 
ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, §6º). 

15.4 Índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 
(um), comprovados mediante a apresentação pelo licitante de balanço patrimonial, 
demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) 
últimos exercícios sociais e obtidos pela aplicação das seguintes fórmulas: I - Liquidez Geral 
(LG) = (Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo) / (Passivo Circulante + Passivo Não 
Circulante); II - Solvência Geral (SG)= (Ativo Total) / (Passivo Circulante +Passivo não 
Circulante); e III - Liquidez Corrente (LC) = (Ativo Circulante) / (Passivo Circulante). 

15.5 Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1(um) em qualquer dos 
índices de liquidez geral (LG), solvência geral (SG) e liquidez corrente (LG), será exigido para 
fins de habilitação (patrimônio líquido mínimo) de 10% do valor total estimado da 
contratação. 

15.6 As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as 
exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de 
abertura. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, §1º). 

15.7 O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante 
declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo 
fornecedor. 

 

16 QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

16.1 Comprovação de aptidão para a prestação dos fornecimentos em características, quantidades 
e prazos compatíveis com o objeto desta licitação, ou com o item pertinente, mediante a 
apresentação de atestado(s) fornecido(s) por pessoas jurídicas de direito público ou privado. 

16.1.1 Os atestados deverão referir-se aos fornecimentos no âmbito de sua atividade 
econômica principal ou secundária especificadas no contrato social vigente; 

16.1.2 Somente serão aceitos atestados expedidos após a conclusão do contrato ou se 
decorrido, pelo menos, um ano do início de sua execução, exceto se firmado para ser 
executado em prazo inferior, conforme parâmetro contido no item 10.8 do Anexo VII-A 
da IN SEGES/MP n. 5, de 2017. 

16.1.3 O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da 
legitimidade dos atestados apresentados, apresentando, dentre outros documentos, 
cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e 
local em que foram prestados os serviços, conforme parâmetro contido no item 10.10 
do Anexo VII-A da IN SEGES/MP n. 5/2017. 

16.2 Declaração do representante legal da empresa de que possui e se comprometam em manter, 
durante a execução do contrato a ser firmado, ponto de venda e abastecimento no território 
de Pesqueira ou localizados em distância máxima de 10 (dez) Km da sede da Prefeitura 
Municipal de Pesqueira.  

16.3 Comprovação de Certificação do Posto Revendedor, fornecido pela ANP – Agência Nacional 
de Petróleo ou por outro(s) órgão(s) competente(s); 

16.4 Atestado de regularidade fornecido pelo Corpo de Bombeiros Militar de Pernambuco; 

16.5 Certificado de Regularidade fornecido pela CPRH – Agência Estadual de Meio Ambiente e 
Recursos Hídricos.  
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16.6 O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará 
dispensado (a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e 
(b) da apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do último 
exercício. 

16.7 A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a 
licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada 
vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital. 

16.8 A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de 

habilitação. 

16.9 Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por microempresa, empresa de pequeno porte 
ou sociedade cooperativa equiparada, e uma vez constatada a existência de alguma restrição 
no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 
5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá 
ser prorrogado por igual período, a critério da administração pública, quando requerida pelo 
licitante, mediante apresentação de justificativa. 

16.10 A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a 
inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a 
convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de 
classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 
cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o 
mesmo prazo para regularização.  

16.11 Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro 
suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da 
mesma. 

16.12 Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 
quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido 
neste Edital. 

16.13 Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será 
declarado vencedor. 

16.14 O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, 
estará dispensado (a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e 
municipal e (b) da apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do 
último exercício. 

16.15 A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a 
licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada 
vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital. 

16.15.2 A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase 
de habilitação. 

 

17 DOS PROCEDIMENTOS DE FISCALIZAÇÃO E GERENCIAMENTO 

17.1 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 
avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas 
consequências de sua inexecução total ou parcial. 
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17.2  As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito 
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para 
esse fim. 

17.3 O contratante poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que 
devam ser cumpridas de imediato. 

17.4 A formalização da contratação ocorrerá por meio de termo de contrato ou instrumento 
equivalente. 

17.5 Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o contratante poderá convocar o 
representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de 
fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de 
fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do método de aferição dos resultados 
e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

17.6 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, 
ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

17.7 O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas 
todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados 
para a Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI). 

17.8  O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 
ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para 
a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, 
§1º, e Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, II). 

17.9 Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá 
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, III). 

17.10 O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que 
demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote 
as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, 
IV). 

17.11 O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas 
as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se 
for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº 
11.246, de 2022, art. 21, II). 

17.12 O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da 
contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização 
de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios 
pertinentes, caso necessário (Art. 23, I e II, do Decreto nº 11.246, de 2022). 

17.13 Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do 
contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato 
para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto nº 
11.246, de 2022, art. 23, IV). 

17.14 O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e 
fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de 
gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das 
alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da 
necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da 
administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV). 
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17.15 O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da 
contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que 
obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos 
eventuais. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, III). 

17.16 O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais 
técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo 
contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos 
indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo 
constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. (Decreto nº 11.246, de 2022, 
art. 21, VIII). 

17.17 O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo 
de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de 
que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com 
competência para tal, conforme o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, X). 

17.18 O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução 
dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas 
para o aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 
21, VI). 

17.19 O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente para a formalização dos 
procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão 
nos termos do contrato. 

17.20 A contratada deverá manter preposto para representá-la na execução do contrato. 

17.21 A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou 
entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o 
exercício da atividade. 

 

18 PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO E POSSIBILIDADE DE PRORROGAÇÃO DO CONTRATO 
OU AJUSTE 

18.1  O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, prorrogável conforme previsão 
no instrumento contratual ou no edital, observado o disposto nos art. 111 da Lei 14.133/21.  

18.2 A contratação de forma não parcelada visa garantir a imediata e eventual prestação do 
serviço, atendendo de forma eficiente a necessidade da administração pública. 

18.3 Em caso de necessidade de prorrogação de prazo, deverá ser justificada por escrito e 
previamente autorizada pela autoridade competente. 

 

19 DOS PREÇOS E DO REAJUSTAMENTO 

19.1 Ocorrendo, no curso da execução contratual, o desequilíbrio econômico-financeiro do contrato 
(alteração superveniente excepcional, imprevisível e inevitável sobre as condições econômico-
financeiras da execução contratual), poderá ser promovido reequilíbrio econômico-financeiro 
(revisão), mediante procedimento, iniciado por requerimento da contratada, que observe os 
termos da alínea "d" do inciso II do caput do art. 65 da Lei n° 8.666/93. 

19.1.1 Fica estabelecido como critério de revisão (reequilíbrio econômico-financeiro) dos 
preços contratados, as demonstrações documentais pelo fornecedor, assim 
reconhecidas pela Administração (em diligências de verificação) de alterações nos 
preços médios pesquisados e divulgados pela ANP relativos ao município  de Pesqueira 
(ou ao município mais próximo divulgado pela ANP, atualmente Arcoverde), cujo 



 

12 
 

percentual de variação (tendo como marco inicial o da semana anterior da apresentação 
da proposta) há de ser observado no reequilíbrio; 

19.1.2 É obrigação tanto do quando ao fornecedor quanto da gestão contratual do Município 
a impressão semanal de pesquisas de preços médios da ANP referente ao município 
ou outro município próximo, a fim de respaldar os requerimentos e apreciação. 

19.1.3 As revisões de preço (reequilíbrio econômico-financeiro) deverão ser provocadas pela 
contratada e será realizada pela contratante, mediante termo aditivo, observado o 
procedimento, com uma periodicidade mínima de 30 (dias) dias entre ocorrências. 

19.2 Em havendo verificação de queda de preços, deve o gerenciador da ata de registro de preços, 
com fundamento no Decreto n. 7.892/2013, renegociar para fins de, alternativamente, na 
sequência: 

a) Promover o reequilíbrio econômico-financeiro, nos termos da alínea "d" do inciso II do caput 
do art. 124 da Lei n° 14.133/2021, em favor da Administração contratante, com redução 
de preços por termo aditivo, ou Apostilamento. 

b) Redução dos preços registrados (art. 18, caput do Decreto n. 7.892/2013); 

c) Cancelamento da ata, sem aplicação de penalidades (art. 18, § do Decreto n. 7.892/2013   

19.3 Para fins de contratação, no tocante às revisões de preço com aplicação de equilíbrio 
econômico-financeiro, as condições estão pré-estabelecidas em cláusula contratual.  

 

 

Pesqueira/PE 14 de março de 2025 

 

 

 

________________________________________________________ 

Camilla Silva de Melo 

Pregoeira/Agente de contratação 

 


